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E M E N T A

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ENFERMEIRA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PUBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. ALEGADA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO PARECER AGU GQ-145/1998. RESERVA DE PLENARIO. 
1. Cinge-se a controvérsia a necessidade de se estabelecer qual o alcance da ressalva prevista no art. 37, XVI, “c”, da Constituição Federal, com a finalidade de garantir à impetrante a cumulação de dois cargos públicos de enfermeira. 
2. As exceções à proibição de acumular cargos públicos, previstas taxativamente no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal, requestam a concorrência de dois pré-requisitos: (a) a correlação de matérias e (b) a compatibilidade de horários para o desempenho dos dois cargos.

3. Não se discute nestes autos a correlação de matéria (possibilidade e/ou previsibilidade constitucional para cumulação de dois cargos públicos de enfermeira) mas sim a operacionalidade da cumulação (compatibilidade de horários).
4. A segurança foi concedida porque o Juízo singular entendeu que a impetrante demonstrou a possibilidade de cumprir jornada semanal de 70 horas. A sentença foi confirmada pela Primeira Turma Suplementar desta Corte, em regime de mutirão.

5. A UFG interpôs Recurso Extraordinário que foi acolhido por decisão que cassou o acórdão de fls. 117/121, determinando que esta Corte afete a discussão (alegada constitucionalidade da limitação de carga horária imposta pelo Parecer AGU GQ-145/1998) ao órgão competente, nos termos do art. 97 da CF/88.
4. O Supremo Tribunal Federal determinou a remessa do processo para a Corte Especial, entendendo tratar-se de ato normativo, cuja inconstitucionalidade somente poderia ser declarada pela reserva de plenário (art. 97 da Cosntituição).

5. Remetido o processo à Corte Especial, após o processamento, o relator entender faltar o Acórdão desta Turma para avançar no mérito da questão.

6. Ratifica-se o entendimento adotado no voto condutor do Acórdão da Primeira Turma Suplementar no para basear a inconstitucionalidade do Parecer AGU GQ-145/1998, remetendo novamente à Corte Especial deste Tribunal para apreciação da sugerida inconstitucionalidade, após, em retorno dos autos deve-se, se o caso, prosseguir na proclamação do resultado do julgamento nesta Turma.

7. Incidente de Inconstitucionalidade. Suscitado. Remesa à Corte Especial.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, submeter à Corte Especial deste Tribunal a análise da constitucionalidade da norma do Parecer AGU GQ-145/1998, suspendendo o curso do processo nesta Turma. 
2ª Turma do TRF-1ª Região.

Brasília, 5 de agosto de 2015. 

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA
RELATOR CONVOCADO
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